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AMNOROESTE

PLANEJAMENTO NO SUS



APRESENTAÇÃO

EXPERIÊNCIA NO SUS



O QUE É O SUS ?



4
Fonte: Ministério da Saúde



5Fonte: Fórum Internacional de Fundos Públicos, 2024.
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Fonte: Ministério da Saúde
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Fonte: Ministério da Saúde



PRINCIPAIS LEGISLAÇÕES DO SUS



Fonte: Fundo Nacional da Saúde



PRINCÍPIOS DO SUS
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Fonte: Fórum Internacional de Fundos Públicos, 2024.



DIREITOS DOS USUÁRIOS DO SUS
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Fonte: Ministério da Saúde



17
Fonte: Ministério da Saúde

A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde traz informações para que o cidadão conheça seus direitos
na hora de procurar atendimento de saúde. Ela reúne os seis princípios básicos de cidadania que
asseguram ao brasileiro o ingresso digno nos sistemas de saúde, seja ele público ou privado.

https://drive.google.com/file/d/1hRoqjKsKqZsMKiQWWd2QBJY9kqXg7EWd/view


GESTÃO DOS ENTES QUE COMPÕEM O SUS



Fonte: Ministério da Saúde



Fonte: Ministério da Saúde



Fonte: Ministério da Saúde



GOVERNANÇA FEDERATIVA



Fonte: Referencial Básico de Governança Organizacional / Tribunal de Contas da União

Governança é a função direcionadora e a gestão é a função realizadora. Enquanto a governança é
responsável por estabelecer a direção a ser tomada, com fundamento em evidências e levando em conta
os interesses da sociedade brasileira e das partes interessadas, a gestão é a função responsável por
planejar a forma mais adequada de implementar as diretrizes estabelecidas, executar os planos e fazer o
controle de indicadores e de riscos



No âmbito nacional, a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) consiste no fórum
de negociação e pactuação entre os representantes dos gestores das três
esferas de governo.

Assim, integram a CIT os representantes da direção do Ministério da Saúde, do
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (CONASS) e do Conselho
Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems)

Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



A CIT possui competência para deliberar sobre os aspectos de natureza
operacional do SUS, abrangendo as decisões relativas às questões financeiras e
administrativas da gestão da política de saúde, à definição de diretrizes sobre a
organização de redes de ações e serviços de saúde em âmbito nacional,
estadual, regional e local e ao estabelecimento de normas acerca de regiões de
saúde, distritos sanitários, integração de territórios, referência e
contrarreferência e demais aspectos vinculados à integração das ações e
serviços de saúde entre os entes federados

Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



Essas mesmas atribuições são desempenhadas pelas Comissões Intergestores
Bipartite (CIB), existentes em cada um dos 26 Estados da federação e que
reúnem os representantes da secretaria estadual e das secretarias municipais de
saúde

Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



Fonte: DELIBERAÇÃO 670/CIB/2023.



Finalmente, as comissões intergestores regionais (CIR) compõem as instâncias de
governança federativa do SUS — CIB e CIT —, conforme art. 30, incisos II e III, do
Decreto n° 7.508, de 20 de junho de 2011, onde os gestores municipais e o gestor
estadual tomam as decisões relativas ao planejamento e à gestão do SUS no
âmbito das regiões de saúde.

Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.

As CIR estão vinculadas às respectivas secretarias estaduais de saúde para efeitos
operacionais e administrativos, devendo observar as diretrizes definidas na
respectiva CIB.



A governança federativa do SUS é composta, também, por espaços onde a
sociedade atua na política de saúde nas três esferas de governo, que são os
conselhos de saúde e as conferências de saúde.

Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.

Os conselhos de saúde são espaços institucionais presentes em cada esfera de
governo voltados para formular estratégias e controlar a execução da política de
saúde, incluindo as questões relativas aos aspectos econômicos e financeiros.



Além do Conselho Nacional e dos conselhos estaduais e municipais de saúde,
exigidos pela legislação, há também conselhos regionais, locais e distritais, a
exemplo dos conselhos dos distritos sanitários especiais indígenas. Esses
últimos devem atuar sob a coordenação dos conselhos de saúde da esfera de
governo correspondente.

Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE



Fonte: Ministério da Saúde



Secretarias Finalísticas
Elaboram os programas estratégicos para a oferta de serviços e ações de saúde, de acordo com as Políticas de 
Saúde.

Fonte: Ministério da Saúde



POLÍTICAS PRIORITÁRIAS DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE



Fonte: Ministério da Saúde



POR QUE PLANEJAR ?



Fonte: Comprovação de Gastos em Fundos Públicos de Saúde │Tadahiro Tsubouchi, 2024.



O PROCESSO DE PLANEJAMENTO NO SUS



O planejamento no SUS é de responsabilidade conjunta das três esferas da
federação, sendo que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem
desenvolver suas respectivas atividades de maneira funcional para conformar um
sistema de Estado que seja nacionalmente integrado.

Fonte: Guia Conass



Os Municípios, a partir das necessidades locais, das diretrizes estabelecidas pelos
conselhos municipais de saúde, das prioridades estaduais e nacionais, elaboram,
implementam e avaliam o ciclo do planejamento municipal.

Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



A Lei 8.080/90 estabelece que o processo de planejamento e orçamento do SUS será
ascendente, do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos,
compatibilizando-se as necessidades da política de saúde com a disponibilidade de
recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da
União.

Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de
direção do SUS, e seu financiamento será previsto na respectiva proposta
orçamentária.

Fonte: Guia Conass

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm


ATENÇÃO!!!



É vedada a transferência de recursos para o 
financiamento de ações não previstas nos planos

de saúde, exceto em situações emergenciais ou de 
calamidade pública, na área de saúde.

Fonte: Guia Conass



CICLO DE PLANEJAMENTO NO SUS



AGENDA DO GESTOR SEGUNDO O CICLO DE 
PLANEJAMENTO NO SUS



48
22/25

• Ciclo de Planejamento

* Portaria de Consolidação n° 1/2017, Artigos 435 a 441.



Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



Fonte: Manual de Planejamento do SUS, 2016.



DIGISUS MÓDULO PLANEJAMENTO 
DGMP

52



53

Sistema de uso obrigatório pelos estados, Distrito 
Federal e municípios para o registro de 
informações relativas ao plano de saúde e à 
programação anual de saúde, bem como para 
elaboração e envio ao conselho de saúde dos 
relatórios de gestão.

digisusgmp.saude.gov.br

http://digisusgmp.saude.gov.br/


• Objetivos do DGMP

I – Aperfeiçoar a gestão em saúde; 
II – Facilitar o acompanhamento das políticas de saúde;
III – Aprimorar o uso dos recursos públicos; 
IV – Dar apoio aos gestores na elaboração dos instrumentos de planejamento em saúde; 
V – Dar transparência das políticas de saúde e do uso dos recursos públicos em saúde

* Portaria de Consolidação n° 1/2017, Artigos 435 a 441.
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• Por que usar o DGMP?

A ausência dos instrumentos no DGMP representa a não 
observância da legislação pelos atores do SUS 
responsáveis pelo planejamento.

• NOTA INFORMATIVA Nº 7/2021-CGFIP/DGIP/SE/MS

https://digisusgmp.saude.gov.br/storage/conteudo/1GZ
cMXwwjifP7aejXNAR9BVMrkHfHjGaXmZ4jhb2.pdf

https://digisusgmp.saude.gov.br/storage/conteudo/1GZcMXwwjifP7aejXNAR9BVMrkHfHjGaXmZ4jhb2.pdf
https://digisusgmp.saude.gov.br/storage/conteudo/1GZcMXwwjifP7aejXNAR9BVMrkHfHjGaXmZ4jhb2.pdf


Situação Instrumentos no DGMP 
Painéis Públicos de Consulta

56
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Acesso Público: Página DGMP
https://digisusgmp.saude.gov.br/v1.5/home 

https://digisusgmp.saude.gov.br/v1.5/home


58

Painel Laboratório de Inteligência Artificial em Saúde (LIAs)
https://liasaude.com.br/paineldgmp/ 

Para mapas e 
gráficos

https://liasaude.com.br/paineldgmp/
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Painel Laboratório de Inteligência Artificial em Saúde (LIAs)
https://liasaude.com.br/paineldgmp/ 

https://liasaude.com.br/paineldgmp/
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Painel Laboratório de Inteligência Artificial em Saúde (LIAs)
https://liasaude.com.br/paineldgmp/ 

https://liasaude.com.br/paineldgmp/
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Painel Laboratório de Inteligência Artificial em Saúde (LIAs)
https://liasaude.com.br/paineldgmp/ 

https://liasaude.com.br/paineldgmp/
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Painel Laboratório de Inteligência Artificial em Saúde (LIAs)
https://liasaude.com.br/paineldgmp/ 

https://liasaude.com.br/paineldgmp/
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• Materiais e Orientações
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Convite DGMP
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Encerramento da gestão

66



Convite COMAC
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Obrigada!

seinp.sems.sc@saude.gov.br

Serviço de Articulação Interfederativa e Participativa

Superintendência do Ministério da Saúde em Santa Catarina

mailto:apoionucleosc@saude.gov.br
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